
Proposta de regulamento do Conselho relativo à celebraçªo do protocolo que fixa, para o período
compreendido entre 28 de Fevereiro de 2001 e 27 de Fevereiro de 2004, as possibilidades de pesca
e a contrapartida financeira previstas no Acordo entre a Comunidade Económica Europeia e a

Repœblica Federal Islâmica das Comores respeitante à pesca ao largo das Comores

(2001/C 180 E/33)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2001) 173 final � 2001/0088(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 28 de Março de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 37.o, em conjugaçªo com o n.o
2 e o primeiro parÆgrafo do n.o 3 do artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do Acordo entre a Comunidade Económica
Europeia e a Repœblica Federal Islâmica das Comores res-
peitante à pesca ao largo das Comores (1), as duas Partes
procederam a negociaçıes no sentido de determinar as
alteraçıes ou complementos a introduzir no acordo no
termo do período de aplicaçªo do protocolo anexo ao
acordo.

(2) Na sequŒncia dessas negociaçıes, foi rubricado, em 13 de
Dezembro de 2000, um novo protocolo que fixa as possi-
bilidades de pesca e a contrapartida financeira previstas no
citado acordo, para o período compreendido entre 28 de
Fevereiro 2001 e 27 de Fevereiro de 2002.

(3) A aprovaçªo do referido protocolo Ø do interesse da Co-
munidade.

(4) AlØm disso, hÆ que definir a chave de repartiçªo das pos-
sibilidades de pesca pelos Estados-Membros, com base na
repartiçªo tradicional das possibilidades de pesca no âmbito
do acordo de pesca,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade, o protocolo que fixa,
para o período compreendido entre 28 de Fevereiro de 2001 e
27 de Fevereiro de 2004, as possibilidades de pesca e a con-
trapartida financeira previstas no Acordo entre a Comunidade

Económica Europeia e a Repœblica Federal Islâmica das Como-
res respeitante à pesca ao largo das Comores.

O texto do protocolo acompanha o presente regulamento.

Artigo 2.o

As possibilidades de pesca fixadas no protocolo sªo repartidas
pelos Estados-Membros do seguinte modo:

a) Atuneiros cercadores:

Espanha: 18 navios

França: 21 navios

ItÆlia: 1 navio

b) Palangreiros de superfície:

Espanha: 20 navios

Portugal: 5 navios

Se os pedidos de licença destes Estados-Membros nªo esgota-
rem as possibilidades de pesca fixadas no protocolo, a Co-
missªo pode considerar os pedidos de licença apresentados
por qualquer outro Estado-Membro.

Artigo 3.o

O presidente do Conselho fica autorizado a designar as pessoas
com poderes para assinar o protocolo para o efeito de vincular
a Comunidade.

Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.

PT26.6.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 180 E/319

(1) JO L 137 de 2.6.1988, p. 19.



PROTOCOLO

que fixa, para o período compreendido entre 28 de Fevereiro de 2001 e 27 de Fevereiro de 2004,
as possibilidades de pesca e a contrapartida financeira previstas no Acordo entre a Comunidade
Económica Europeia e a Repœblica Federal Islâmica das Comores respeitante à pesca ao largo das

Comores

Artigo 1.o

Nos termos do disposto no artigo 2.o do acordo e por um
período de trŒs anos a partir de 28 de Fevereiro de 2001, serªo
concedidas licenças que autorizam o exercício simultâneo da
pesca nas Æguas comorenses a 40 atuneiros cercadores conge-
ladores e 25 palangreiros de superfície.

Artigo 2.o

1. A contrapartida financeira pelas possibilidades de pesca
previstas no artigo 1.o Ø fixada anualmente em 350 250 euros
(dos quais 140 000 euros de compensaçªo financeira, pagÆveis
o mais tardar em 1 de Setembro de cada ano, e 210 250 euros
para as acçıes referidas no artigo 3.o do presente protocolo).

2. A contrapartida financeira cobre um peso de capturas nas
Æguas comorenses de 4 670 toneladas por ano. Se as capturas
de tunídeos, efectuadas pelos navios da Comunidade nas Æguas
comorenses, forem superiores a esta quantidade, o montante
acima referido serÆ aumentado proporcionalmente.

3. A compensaçªo financeira serÆ depositada numa conta
indicada pelo Governo das Comores, em benefício do Tesouro
Pœblico.

4. A afectaçªo desta compensaçªo Ø da competŒncia exclu-
siva do Governo das Comores.

Artigo 3.o

Com o montante da contrapartida financeira, prevista no n.o 1
do artigo 2.o, serªo financiadas as seguintes acçıes na pro-
porçªo de 210 250 euros por ano, de acordo com a seguinte
repartiçªo:

1. Apoio ao desenvolvimento da pesca artesanal: 126 000 eu-
ros;

2. Financiamento de programas científicos e tØcnicos e apoio
institucional às estruturas do MinistØrio incumbido das pes-
cas e às estruturas incumbidas da vigilância das pescas:
31 600 euros;

3. Participaçªo dos delegados comorenses nas reuniıes inter-
nacionais relativas à pesca, contribuiçªo das Comores para
as organizaçıes regionais de pesca e financiamento de bol-
sas de estudo e de estÆgios de formaçªo prÆtica no domínio
das pescas: 52 650 euros.

As acçıes sªo decididas pelo MinistØrio incumbido das pescas,
que mantØm a Comissªo Europeia informada.

Os montantes referidos nos n.os 1 e 2 sªo colocados à dispo-
siçªo das estruturas interessadas, o mais tardar no dia 1 de
Setembro de cada ano, e pagos nas contas bancÆrias das auto-
ridades comorenses competentes, com base na programaçªo da
sua utilizaçªo.

Os montantes referidos no n.o 3 sªo pagÆveis à medida da sua
utilizaçªo.

O MinistØrio incumbido das pescas apresenta à Delegaçªo da
Comissªo Europeia nas Comores, o mais tardar trŒs meses após
a data de aniversÆrio do protocolo, um relatório anual sobre a
execuçªo das acçıes, bem como os resultados obtidos. A Co-
missªo Europeia reserva-se o direito de solicitar ao MinistØrio
incumbido das pescas qualquer informaçªo complementar
acerca dos resultados e de reexaminar os pagamentos em causa
em funçªo da execuçªo efectiva das acçıes.

Artigo 4.o

Se a Comunidade nªo efectuar os pagamentos previstos nos
artigos 2.o e 3.o, o acordo de pesca poderÆ ser suspenso.

Artigo 5.o

No caso de circunstâncias graves impedirem o exercício das
actividades de pesca na ZEE das Comores, poderÆ ser suspenso
o pagamento da contrapartida financeira pela Comunidade Eu-
ropeia, na sequŒncia de consultas prØvias, se possível, entre as
duas Partes.

O pagamento da contrapartida financeira voltarÆ a ser feito
logo que a situaçªo se normalize, após consulta das duas Partes
e confirmaçªo de que a situaçªo Ø susceptível de permitir
reiniciar as actividades de pesca.

Artigo 6.o

O protocolo anexo ao Acordo entre a Comunidade Económica
Europeia e a Repœblica Federal Islâmica das Comores respei-
tante à pesca ao largo das Comores Ø revogado e substituído
pelo presente protocolo.

Artigo 7.o

O presente protocolo entra em vigor na data da sua assinatura.

É aplicÆvel a partir de 28 de Fevereiro de 2001.

PTC 180 E/320 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 26.6.2001



ANEXO

CONDI˙ÕES DO EXERC˝CIO DA PESCA PELOS NAVIOS DA COMUNIDADE NAS `GUAS COMORENSES

1. Formalidades relativas ao pedido e à emissªo das licenças

O processo de pedido e de emissªo das licenças que permitirªo aos navios da Comunidade pescar nas Æguas
comorenses Ø o seguinte:

1.1. Por intermØdio do seu representante nas Comores, a Comissªo Europeia apresenta ao MinistØrio incumbido das
pescas das Comores um pedido de licença para cada navio, formulado pelo armador que deseja exercer uma
actividade de pesca ao abrigo do presente acordo, pelo menos vinte dias antes da data do início do período de
validade requerido. O pedido deve ser feito mediante o formulÆrio fornecido para o efeito pelas Comores, de acordo
com modelo junto.

1.2. Todas as licenças serªo concedidas ao armador para um navio determinado. A pedido da Comissªo Europeia, a
licença emitida para um navio pode ser e, em casos de força maior, sŒ-lo-Æ, substituída por uma licença para outro
navio comunitÆrio.

1.3. A licença Ø concedida pelo MinistØrio incumbido das pescas das Comores ao representante da Comissªo Europeia
nas Comores.

1.4. A licença deve ser permanentemente mantida a bordo; contudo, a actividade de pesca Ø autorizada logo que seja
recebida a notificaçªo do pagamento antecipado, dirigida pela Comissªo Europeia ao MinistØrio incumbido das
Pescas das Comores. Por outro lado, na pendŒncia da recepçªo do original da licença, pode ser transmitida por fax
uma cópia da licença jÆ emitida, que serÆ mantida a bordo do navio.

1.5. As licenças sªo vÆlidas por um período de um ano. Sªo renovÆveis.

1.6. A taxa de licença Ø fixada em 25 euros por tonelada de atum capturada nas Æguas comorenses.

1.7. As licenças sªo emitidas após o pagamento antecipado às Comores de um montante forfetÆrio de 2 250 euros por
ano por atuneiro cercador, de 1 375 euros por ano por palangreiro de superfície com mais de 150 TAB e de 1 000
euros por ano por palangreiro de superfície com menos de 150 TAB.

1.8. As autoridades comorenses comunicam, antes da data de entrada em vigor do Acordo, as modalidades de paga-
mento das taxas de licença e, nomeadamente, as informaçıes relativas às contas bancÆrias e divisas a utilizar.

2. Declaraçªo das capturas e cômputo das taxas devidas pelos armadores

Para cada período de pesca passado na zona de pesca comorense, o capitªo do navio preenche uma ficha de pesca,
de acordo com o modelo constante do apŒndice 2. Se for caso disso, esse formulÆrio serÆ substituído no decurso da
aplicaçªo do protocolo em vigor por qualquer outro documento estabelecido para o mesmo efeito por uma
organizaçªo internacional responsÆvel pela pesca atuneira no oceano ˝ndico.

As fichas, legíveis e assinadas pelos capitªes dos navios, serªo comunicadas, para efeitos de processamento, ao IRD
(Institut de Recherche et DØveloppement), ao IEO (Instituto Espaæol de Oceanografía) e ao IPIMAR (Instituto de
Investigaçªo das Pescas e do Mar), no prazo de um mŒs a contar do final de cada trimestre civil.

Em caso de nªo observância destas disposiçıes, o MinistØrio incumbido das pescas das Comores reserva-se o direito
de suspender a licença do navio em falta atØ ao cumprimento da formalidade e de aplicar as sançıes previstas pela
legislaçªo nacional.

Antes de 15 de Abril, os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo Europeia as tonelagens de capturas relativas ao
ano decorrido, devidamente confirmadas pelos institutos científicos. O cômputo das taxas devidas a título de uma
campanha anual Ø estabelecido pela Comissªo com base nessas declaraçıes e transmitido ao MinistØrio incumbido
das pescas das Comores para observaçıes.

Os armadores receberªo, o mais tardar no final de Abril, uma notificaçªo do cômputo da Comissªo Europeia e
disporªo de um prazo de trinta dias para cumprir as suas obrigaçıes financeiras. Se o montante devido a título das
actividades de pesca efectivas nªo atingir o montante do pagamento antecipado, o montante residual correspon-
dente nªo pode ser recuperado pelo armador.

3. Inspecçªo e controlo

Qualquer navio da Comunidade que pesque na zona das Comores permitirÆ e facilitarÆ o acesso a bordo e o
cumprimento das funçıes de inspecçªo e controlo das actividades de pesca por parte de qualquer funcionÆrio das
Comores. A presença desse funcionÆrio a bordo nªo deve ultrapassar o tempo necessÆrio para efectuar verificaçıes
das capturas por amostragem, bem como qualquer outra inspecçªo relativa às actividades de pesca.
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4. Observadores

A pedido do MinistØrio incumbido das pescas das Comores, os atuneiros receberªo a bordo um observador
designado pelo referido MinistØrio com a missªo de verificar as capturas efectuadas nas Æguas comorenses. O
observador beneficiarÆ de todas as facilidades, incluindo o acesso a locais e documentos, necessÆrias ao exercício da
sua funçªo. A sua presença a bordo nªo deve exceder o tempo necessÆrio para o cumprimento das suas tarefas.
Enquanto a bordo, ser-lhe-Æ dada uma alimentaçªo adequada e fornecido um alojamento conveniente. Se um
atuneiro com um observador comorense a bordo sair das Æguas comorenses, deverªo ser tomadas todas as medidas
para assegurar que o observador regresse às Comores o mais rapidamente possível, a expensas do armador.

5. Comunicaçıes

Os navios comunicarªo imediatamente ao MinistØrio incumbido das pescas das Comores a data e hora de entrada e
de saída da zona de pesca das Comores e, no prazo de trŒs horas após cada entrada e saída de zona e de trŒs em
trŒs dias durante as suas actividades de pesca nas Æguas das Comores, a sua posiçªo e as capturas mantidas a bordo.
Estas comunicaçıes sªo efectuadas prioritariamente por telecópia e, no caso dos navios nªo equipados com
telecópia, por rÆdio.

O MinistØrio incumbido das pescas das Comores comunicarÆ o nœmero de telecópia e a frequŒncia rÆdio no
momento da emissªo da licença de pesca.

AtØ aprovaçªo por cada uma das partes do cômputo definitivo das taxas referido no ponto 2, Ø conservada pelo
MinistØrio incumbido das pescas das Comores e pelos armadores uma cópia das comunicaçıes por telecópia ou do
registo das comunicaçıes por rÆdio.

Um navio surpreendido a pescar sem ter informado da sua presença o MinistØrio incumbido das pescas das
Comores Ø considerado um navio sem licença.

6. Zonas de pesca

A fim de nªo prejudicar a pesca artesanal nas Æguas comorenses, a pesca pelos atuneiros da Comunidade nªo Ø
autorizada na Ærea de 10 milhas marítimas em torno de cada ilha, nem num raio de 3 milhas marítimas em torno
dos dispositivos de agrupamento de peixes instalados pelo MinistØrio incumbido das pescas das Comores, cujas
coordenadas geogrÆficas tenham sido comunicadas ao representante da Comissªo Europeia nas Comores.

Estas disposiçıes podem ser revistas pela comissªo mista prevista no artigo 7.o do Acordo.

7. Propriedade das espØcies raras

Qualquer coelacanthe (Latimeria chalumnae) capturado por um navio da Comunidade autorizado a operar nas Æguas
comorenses ao abrigo do Acordo serÆ propriedade das Comores e deverÆ ser entregue, o mais rapidamente e no
melhor estado possíveis, sem despesas, às autoridades portuÆrias de Moroni, de Mutsamudu ou de MohØli.

8. Transbordos

Os armadores dos navios da Comunidade terªo em consideraçªo a existŒncia das infra-estruturas portuÆrias das
Comores para a realizaçªo de eventuais transbordos.

9. Procedimento a observar em caso de apresamento

1. Comunicaçªo das informaçıes

O MinistØrio comorense incumbido das pescas informarÆ a Delegaçªo e o Estado de pavilhªo, no prazo mÆximo
de 48 horas, de qualquer apresamento de um navio de pesca da Comunidade que opere no âmbito do acordo de
pesca, que tenha ocorrido na zona de pesca das Comores, e comunicarÆ um relatório sucinto das circunstâncias
e motivos que levaram ao apresamento. Do mesmo modo, a Delegaçªo e o Estado de pavilhªo serªo informados
da evoluçªo dos processos iniciados e das sançıes adoptadas.

2. Resoluçªo do apresamento

Nos termos do disposto na lei sobre as pescas e respectivos regulamentos, a infracçªo pode ser sanada:

a) Quer por transacçªo, sendo nesse caso o montante da multa aplicado em conformidade com o disposto na
lei, no respeito de um intervalo que inclui um mínimo e um mÆximo previsto na legislaçªo comorense;

b) Quer por via judicial, no caso de o assunto nªo tiver podido ser resolvido por transacçªo, de acordo com as
disposiçıes previstas pela lei comorense.

3. O navio serÆ libertado e a sua tripulaçªo autorizada a sair do porto:

a) Quer imediatamente após o cumprimento das obrigaçıes decorrentes do processo de transacçªo, mediante
apresentaçªo do recibo de resoluçªo;

b) Quer imediatamente após o depósito de uma cauçªo bancÆria, na pendŒncia da conclusªo do processo
judicial, mediante apresentaçªo de um certificado de depósito de cauçªo.
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ApŒndice 1

PEDIDO DE LICEN˙A PARA UM NAVIO DE PESCA ESTRANGEIRO

Nome do requerente: .................................................................................................................................................................................

Endereço do requerente: ............................................................................................................................................................................

Nome e endereço de fretador do navio, caso não se trata da mesma pessoa: ..........................................................................

Nome e endereço de um representante (agente) nas Comores: ......................................................................................................

Nome do navio: ...........................................................................................................................................................................................

Tipo de navio: ..............................................................................................................................................................................................

País de registo: .............................................................................................................................................................................................

Porto e número de registo: ......................................................................................................................................................................

Identificação externa do navio: ................................................................................................................................................................

Indicativo de chamada rádio e frequência: ...........................................................................................................................................

Comprimento do navio: ............................................................................................................................................................................

Largura do navio: ........................................................................................................................................................................................

Tipo e potência do motor: .......................................................................................................................................................................

Tonelagem de arqueação bruta do navio: .............................................................................................................................................

Tonelagem de arqueação líquida do navio: ..........................................................................................................................................

Número mínimo de tripulantes: ..............................................................................................................................................................

Tipo de pesca praticada: ............................................................................................................................................................................

Espécies pretendidas: ..................................................................................................................................................................................

Período de validade solicitado ..................................................................................................................................................................

O abaixo assinado certifica que as informações supra são correctas.

......................................................................................................

Data

......................................................................................................

Assinatura
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